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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. RESOLUÇÃO 414/2010 DA ANEEL. ATO 
NORMATIVO INFRALEGAL. NÃO CABIMENTO. ENQUADRAMENTO 
TARIFÁRIO. ILUMINAÇÃO. PREÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TEMA 
153/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DA COMPANHIA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
qualquer erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que 
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao 
dispositivo de lei invocado.

2. Referente à alegada violação a dispositivos da Resolução 
414/2010, com redação dada pela Resolução 479/2012 da ANEEL, registro 
que, consoante pacífica jurisprudência desta egrégia Corte Superior, o conceito 
de tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da CF/1988, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, sendo inadmissível o recurso 
especial manejado em face dos aludidos atos normativos.

3. Quanto ao prazo prescricional, observo que o acórdão recorrido 
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está em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Isso porque a 
Primeira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 15.9.2009, submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC/1973, tema 153/STJ, firmou o entendimento de que se 
aplica o prazo prescricional estabelecido pela regra geral do Código Civil, a 
dizer, de 20 anos, na forma estabelecida no art. 177 do CC/1916, ou de 10 
anos, de acordo com o previsto no art. 205 do CC/2002, às ações que tenham 
por objeto a cobrança de tarifa ou preço público, na qual se enquadra o serviço 
de fornecimento de energia elétrica.

4. Agravo interno da companhia que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de setembro de 2021.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. RESOLUÇÃO 414/2010 DA ANEEL. ATO 
NORMATIVO INFRALEGAL. NÃO CABIMENTO. ENQUADRAMENTO 
TARIFÁRIO. ILUMINAÇÃO. PREÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TEMA 
153/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DA COMPANHIA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
qualquer erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que 
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao 
dispositivo de lei invocado.

2. Referente à alegada violação a dispositivos da Resolução 
414/2010, com redação dada pela Resolução 479/2012 da ANEEL, registro 
que, consoante pacífica jurisprudência desta egrégia Corte Superior, o conceito 
de tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da CF/1988, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, sendo inadmissível o recurso 
especial manejado em face dos aludidos atos normativos.

3. Quanto ao prazo prescricional, observo que o acórdão recorrido 
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está em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Isso porque a 
Primeira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 15.9.2009, submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC/1973, tema 153/STJ, firmou o entendimento de que se 
aplica o prazo prescricional estabelecido pela regra geral do Código Civil, a 
dizer, de 20 anos, na forma estabelecida no art. 177 do CC/1916, ou de 10 
anos, de acordo com o previsto no art. 205 do CC/2002, às ações que tenham 
por objeto a cobrança de tarifa ou preço público, na qual se enquadra o serviço 
de fornecimento de energia elétrica.

4. Agravo interno da companhia que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pela COMPANHIA 

PAULISTA DE FORÇA E LUZ, contra decisão que negou provimento ao agravo 

em recurso especial da municipalidade, em decisão cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ENQUADRAMENTO TARIFÁRIO. 
PRESCRIÇÃO. JULGADO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. RESOLUÇÃO 456/2000 DA ANEEL. 
NORMA QUE NÃO SE AMOLDA AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL DA CONCESSIONÁRIA DESPROVIDO.  (fls. 
1.178/1.183).

2. Em suas razões (fls. 1.187/1.202), a parte agravante sustenta, 

em suma: (a) a negativa de prestação jurisdicional; (b) desnecessidade de 

análise da Resolução 414/2010; e (c) inaplicabilidade da Súmula 83/STJ.

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno, para que seja 

provido o recurso especial nos termos pleiteados. 

4. Houve impugnação ao recurso (fls. 1.240/1.251).

5. É o relatório.

VOTO

1. Não assiste razão à parte agravante.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 

Documento eletrônico VDA30145763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 15/09/2021 16:44:35
Código de Controle do Documento: 6fefaa97-d303-4c5a-83f9-106f5ed2b34d



admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. Cuida-se de ação declaratória ajuizada pela TRANSBRASILIANA 
- CONCESSIONÁRIA DE RODOVIA S.A com o intuito de reconhecer a 
necessidade de enquadramento de sua unidade consumidora em classe 
denominada iluminação pública, conforme Resolução 414/210 da ANEEL, em 
razão da atividade desenvolvida ter caráter eminentemente público.

4. Inexiste a alegada violação do art. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
qualquer erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que 
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao 
dispositivo de lei invocado.

5. Referente à alegada violação a dispositivos da Resolução 

414/2010, com redação dada pela Resolução 479/2012 da ANEEL, registro 

que, consoante pacífica jurisprudência desta egrégia Corte Superior, o conceito 

de tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da CF/1988, 

deve ser considerado em seu sentido estrito, sendo inadmissível o recurso 

especial manejado em face dos aludidos atos normativos. Aliás, colaciono a 

ementa dos arestos deste STJ, no que interessa:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. FILHA DE MILITAR. REINCLUSÃO EM FUNDO DE SAÚDE 
DA AERONÁUTICA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL A QUO. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

(...).

III - Conforme entende a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, 
inciso III, a, da Constituição da República, deve ser considerado em 
seu sentido estrito, não compreendendo súmulas, atos 
administrativos normativos e instruções normativas.

(...)

V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.865.474/CE, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
8/2/2021, DJe 12/2/2021 – sem destaques no original).

 

 

 

Documento eletrônico VDA30145763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 15/09/2021 16:44:35
Código de Controle do Documento: 6fefaa97-d303-4c5a-83f9-106f5ed2b34d



PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INSTRUÇÃO NORMATIVA. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 
(IRRF). NEGOCIAÇÃO DE ORTN'S ANTES DO VENCIMENTO. DISCIPLINA 
DE INCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

(...)

3. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a 
resolução, portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos 
administrativos que não se enquadram no conceito de lei federal.

(...).

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
provido, a fim de restabelecer os efeitos da sentença. (REsp 
1.404.038/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 2/6/2020, DJe 29/6/2020 – sem destaques no original).

 

6. Quanto ao prazo prescricional, observo que o acórdão recorrido 
está em conformidade com a jurisprudência desta Corte.  Isso porque a 
Primeira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 15.9.2009, submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC/1973, tema 153/STJ, firmou o entendimento de que se 
aplica o prazo prescricional estabelecido pela regra geral do Código Civil, a 
dizer, de 20 anos, na forma estabelecida no art. 177 do CC/1916, ou de 10 
anos, de acordo com o previsto no art. 205 do CC/2002, às ações que tenham 
por objeto a cobrança de tarifa ou preço público, na qual se enquadra o serviço 
de fornecimento de energia elétrica. A propósito, citam-se os seguintes 
julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ART. 282, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. . AÇÃO DE 
RESTABELECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO DE COBRANÇA. 
RECONVENÇÃO. CABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PRESCRIÇÃO DECENAL. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO DE TARIFAS DE ÁGUA E ESGOTO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015.

II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de 
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Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 211/STJ. III - É cabível a reconvenção somente é cabível 
quando evidenciada a devida conexão com a ação principal ou com o 
fundamento da defesa. Assim, cabível a reconvenção, em sede de ação de 
restabelecimento de energia elétrica, pela concessionária de serviço 
público para cobrança do débito de mesma origem.

IV -   O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela 
alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não 
merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia 
com a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ. V - Verifico 
que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo a qual "a contraprestação cobrada por concessionária de serviço 
público a título de fornecimento de energia elétrica ostenta natureza 
jurídica de tarifa ou preço público, submetendo-se à prescrição decenal 
(art. 205 do CC de 2002) ou vintenária (art. 177 do CC de 1916), 
conforme a regra de transição prevista no art. 2.028 do novo diploma". 
Ademais, aplica-se o mesmo entendimento da ação de repetição de 
indébito de tarifas de água e esgoto, aos casos de repetição de indébito 
por cobrança indevida de energia elétrica, bem como para as ações de 
cobrança dessas tarifas.

VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

VII - Agravo Interno improvido (AgInt nos EDcl no REsp 
1.386.586/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 21/6/2017).

 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE 
INADMITIU RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 
182/STJ. ENERGIA ELÉTRICA. ENQUADRAMENTO. TARIFÁRIO. 
PRESCRIÇÃO. DEVER DE INFORMAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RESOLUÇÃO 
456/2000 DA ANEEL. NORMA QUE NÃO SE AMOLDA AO CONCEITO 
DE LEI FEDERAL.

1. Constata-se que o Tribunal de origem inadmitiu o Recurso 
Especial, dentre outros, sob os seguintes fundamentos: a) ausência de 
malferimento ao estabelecido no artigo 535 do CPC; b) existência de 
fundamentação das decisões proferidas pela Câmara Julgadora (arts. 165 
e 458 do CPC); e c) consonância do acórdão recorrido com a 
jurisprudência do STJ quanto à aplicação do artigo 42 do Código de 
Defesa do Consumidor.

2. Nas razões do Agravo, verifica-se que a parte agravante deixou 
de impugnar de forma adequada a incidência dos óbices 
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retromencionados, limitando-se a reafirmar outros fundamentos de 
mérito do Recurso Especial.

3. Não se conhece de Agravo que deixa de impugnar os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial. Incidência, 
por analogia, da Súmula 182/STJ.

4. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de 
relatoria do Min. Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009), submetido ao 
regime dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil 
e da Resolução STJ 8/2008, firmou o entendimento de que incide o prazo 
prescricional estabelecido pela regra geral do Código Civil, ou seja, de 20 
anos, previsto no art. 177 do Código Civil de 1916, ou de 10 anos, nos 
termos do art. 205 do Código Civil de 2002. Observar-se-á, na aplicação 
de um e de outro, se for o caso, a regra de direito intertemporal 
estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002. Também se adota tal 
orientação em relação à repetição de indébito por questão referente ao 
enquadramento tarifário na prestação de serviço de energia elétrica.

5. A respeito do dever de informação da concessionária quanto 
ao regime de tarifas aplicadas e da conduta da fornecedora, o aresto 
recorrido resulta da análise de elementos fático-probatórios e de 
interpretação de normas da Resolução 456/2000 da ANEEL, razão pela 
qual o presente Recurso Especial esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, 
além de não se amoldar ao permissivo constitucional da alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da CF/1988, porquanto o aludido diploma infralegal 
não corresponde a lei federal. Precedentes: AgRg no AREsp 137.204/SC, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22.8.2012; 
REsp 913.891/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
24.8.2012; AgRg no AREsp 5.774/RO, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 16.3.2012.

6. Agravo Regimental não provido (AgInt no AREsp 850.181/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/5/2016, DJe 25/5/2016).

 
7. Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em 

harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo à hipótese o 

disposto na Súmula 83/STJ, segundo a qual não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida.

8. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 

aos recursos interpostos pela alínea a do art. 105, III, da CF/1988. A 

propósito: AgInt no AREsp 648.333/ES, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 

DJe 17.5.2018; AgInt no AREsp 895.402/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
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MARTINS, DJe 30.8.2016; REsp 1.186.889/DF, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 

de 2.6.2010.

9. Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 

agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente 

manifestado, mantenho incólume a decisão agravada.

10. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno da 

companhia. 

11. É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ
ADVOGADOS : JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM - SP076921

HELVÉCIO FRANCO MAIA JUNIOR - MG077467
ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO - SP146997
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA E OUTRO(S) - SP299951
ALESSANDRO MENDES CARDOSO - SP289076

AGRAVADO : TRANSBRASILIANA - CONCESSIONARIA DE RODOVIA S.A
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO - SP029120

DANIEL ORFALE GIACOMINI E OUTRO(S) - SP163579
LEONARDO BRUNO DA COSTA BERTOLAZZI - SP312542

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ
ADVOGADOS : JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM - SP076921

HELVÉCIO FRANCO MAIA JUNIOR - MG077467
ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO - SP146997
MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA E OUTRO(S) - SP299951
ALESSANDRO MENDES CARDOSO - SP289076

AGRAVADO : TRANSBRASILIANA - CONCESSIONARIA DE RODOVIA S.A
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO - SP029120

DANIEL ORFALE GIACOMINI E OUTRO(S) - SP163579
LEONARDO BRUNO DA COSTA BERTOLAZZI - SP312542
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 28 de setembro de 2021
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